
PasquaLotto, Adalberto. Direito e publicidade em ritmo de descompasso.  
Revista de Direito do Consumidor. vol. 100. ano 24. p. 501-527. São Paulo: Ed. RT, jul.-ago. 2015.

501

direito e publiCidade em ritmo de desCompasso

lAw And Advertising under mismAtChed rhythm

adalberto pasqualotto

Doutor em Direito pela UFRGS. Professor titular de Direito do Consumidor nos cursos de graduação, 
mestrado e doutorado da Faculdade de Direito da PUCRS. Ex-presidente do Instituto Brasileiro de 

Política e Direito do Consumidor – Brasilcon. Procurador de Justiça aposentado (MP/RS).
a.pasqualotto@terra.com.br

Recebido em: 17.08.2015 
Pareceres em: 18.08.2015 e 26.08.2015

Área do direito: Consumidor

resumo: O direito e a publicidade vivem em des-
compasso. Ao natural, a publicidade é inventiva, 
inovadora, arredia a limites, enquanto o direito é 
regulador. O descompasso aumenta quando a re-
gulação existente não é cumprida. O artigo analisa 
o merchandising e o princípio da identificação da 
publicidade como signos das dissintonias entre di-
reito e publicidade. A partir da análise das diretivas 
europeias sobre a matéria, é proposta a formação 
de consensos entre as autoridades públicas e anun-
ciantes, veículos de comunicação social e agências 
para uma corregulação adequada, compatibilizando 
publicidade e direito.
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abstraCt: Law and advertising are in mismatch. 
Naturally, advertising is innovative, intolerable 
to limits, while law is regulative. The mismatch 
increases when regulation is not accomplished. 
The article analyses merchandising and principle 
of publicity identification as signs of disbalance 
between law and advertising. From the analysis of 
European directives on the subject, it is suggested 
the creation of consensus between public 
authorities and advertisers, media and publicity 
agencies for an adequate co-regulation balancing 
between advertising and law.
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introdução

Como verdadeiro enfant terrible, a publicidade rebela-se contra qualquer forma 
de controle. A criatividade, que é a sua matéria-prima, é avessa a regras. A cada 
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• Maior dinâmica de atuação do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, 
assumindo um comportamento propositivo em relação à construção de um con-
senso sobre regras mínimas a serem observadas por anunciantes, agências de publi-
cidade e veículos de comunicação social, regras essas que podem ser estabelecidas 
em convenção coletiva.

• A identificação de merchandising no cinema e na televisão pela aposição na tela 
de um pictograma no momento da colocação do produto em cena, e a proibição de 
que os atores desenvolvam diálogos de caráter promocional.

• A responsabilização das agências de publicidade pelo conteúdo enganoso ou 
abusivo da mensagem publicitária, assim como pelas infrações ao princípio da 
identificação.

• A criação de comitês de ética da publicidade em veículos de comunicação so-
cial (emissoras de rádio, de televisão, jornais, rádios, revistas e provedores de con-
teúdo de internet).
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